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RESUMO 

 

O presente estudo buscou avaliar qual o grau de importância na utilização dos red flags na visão 
dos auditores independentes de Goiás. Para alcançar tal objetivo, a coleta de dados se deu pela 
aplicação de questionário, adaptado de Murcia (2007), via endereço eletrônico, o qual obteve a 
participação de 28 auditores externos. A pesquisa utilizou-se da metodologia amostragem por 
bola de neve que traz o princípio que, os indivíduos participantes de uma pesquisa convidam 
novos participantes da sua rede contatos, aumentando assim o tamanho da amostra. Para análise 
dos resultados utilizou-se da estatística descritiva. Como resultados principais verificou-se que 
57,14% dos respondentes são sócios nas empresas de auditoria, 39% destes atuam há mais de 
10 anos no mercado, 79% não auditaram empresas listadas na Bovespa e 67,9% dos auditores 
entrevistados atuam em Goiânia. Quatro red flags entre os apresentados na literatura se 
destacaram pela frequência das respostas, visto que, mais de 50% dos respondentes 
consideraram um grau de importância de "Muito alto". O primeiro sobre estrutura e ambiente, 
trata da existência de um controle interno inadequado. O segundo, classificado no cluster de 
gestores, refere-se ao comportamento da administração como desonesta e não ética. O terceiro, 
pertencente ao cluster de relatórios contábeis, está relacionado a existência de um número 
significativo de operações realizadas com entidades de origem desconhecida (suspeita), ou 
entidades cuja cultura e o ambiente de negócios levantam suspeitas. E o último red flag, alocado 
no cluster de auditoria, diz respeito a existência de um comportamento tido como dominante 
dos executivos em relação aos auditores, na tentativa de influenciar o escopo da auditoria ou 
seleção do pessoal envolvido no serviço de auditoria. Os resultados obtidos corroboram em 
parte com o trabalho de Murcia (2007).  

 
 

Palavras-chaves: Red flags; Auditores Independentes; Goiás. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
A contabilidade deve ser analisada a partir de sua capacidade de fornecer informações 

úteis a seus usuários (LOPES, 2002). No entanto, para se ter maior credibilidade nessas 
informações é necessário serem avaliadas por auditores independentes para atestarem a 
veracidade das informações declaradas nas demonstrações financeiras. 

Segundo Kanitz (1999), o Brasil "é um país pouco auditado e muito vulnerável a ação 
de corruptores e corruptíveis". Talvez seja esse um dos motivos pelo expressivo aumento dos 
casos de fraude no país. Como: Sadia (2008), Aracruz (2008), Banco Pan Americano (2006), 
Banco Santos (2005), Avestruz Master (2005) e Petrobras (2010).   

Uma das causas atribuídas a existência de fraudes está relacionada a distinção de 
objetivos entre agentes e principais. Martinez (1998, p.3), acredita que "o problema central da 
análise na teoria do Agenciamento (Agency problem) é a possibilidade de o agente assumir um 
comportamento oportunista no tocante as suas ações (ou omissões), visando aumentar sua 
satisfação". Nesse contexto, podem surgir abertura para falhas nas informações fornecidas, 
havendo necessidade da auditoria para atestar a qualidade da informação contábil. 

A American Accounting Association (1973, p.2), define a auditoria como um "processo 
sistemático de obter e analisar objetivamente a evidência acerca das afirmações relacionadas 
com atos e acontecimentos econômicos, a fim de avaliar tais declarações à luz de critérios 
estabelecidos e de comunicar os resultados às partes interessadas". Para Lopes e Martins (2005) 
isso não é diferente, já que rotulam o processo de auditoria como um instrumento informacional 
que busca fornecer um "atestado" de fidedignidade das demonstrações contábeis. No entanto, 
descobrir e atestar a existência de fraudes nas demonstrações contábeis é um trabalho moroso 
e de objetivo difícil, por envolver pessoas ligadas a empresa que possuem interesse em 
impossibilitar a descoberta de fraude dentro da organização. Deste modo, para que esse 
processo seja eficiente na detecção de possíveis fraudes, faz se necessário uma compreensão do 
ambiente organizacional (ALBRECHT, 2003).  

Dentre os procedimentos de auditoria destacam-se os testes de observância e 
substantivos, que permitem assegurar a veracidade dos controles internos estabelecidos pela 
empresa e obter evidências confiáveis. Cabe ressaltar, que os processos de auditoria são 
geralmente realizados por procedimentos de amostragem, este não contempla a totalidade das 
transações ocorridas na empresa (CUNHA;BEUREN, 2006). Mesmo com os testes utilizados, 
a auditoria necessita de mecanismos que auxiliem na autenticidade das informações. Sendo 
assim, "surgem como ferramentas de auxílio os sinais de alerta que podem ajudar nesse 
processo de identificação pró-ativa ou precoce de fraudes" (REINA; NASCIMENTO; 
MAXIMINIANO R.; 2008). Estes sinais são chamados de red flags. Wells(2005) e Parodi 
(2005) corroboram que, com a utilização de red flags é possível identificar, prevenir e detectar 
a existência de um ambiente fraudulento. 

Dessa forma, o crescimento dos riscos de fraudes indica a existência de uma grande 
necessidade de investigação, de abordagens que permitam uma melhor revisão de contas pelos 
auditores com a intenção de prevenir e detectar potenciais fraudes (BIERSTAKER; BRODY; 
PANCINI, 2006). Para Costa e Wood Jr (2012), apesar do considerável impacto econômico e 
simbólico das fraudes, são ainda raros os estudos que focam de fato sobre o assunto. Nesse 
mesmo sentido, Audrey (2012) observa que no Brasil existe uma lacuna nos estudos 
acadêmicos de contabilidade, no que se refere ao tema "fraudes". 

Foram encontrados trabalhos sobre red flags no Brasil com o objetivo de, 
desenvolverem pesquisas que possam amparar a auditoria na descoberta de fraude, como 
Murcia (2007) que buscou construir uma estrutura de red flags para detecção do risco de fraudes 
nas demonstrações contábeis, mapeando possíveis ambientes fraudulentos. Com finalidade de 
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colaborar com estudos na área, a pesquisa de Reina; Nascimento e Maximiniano R. (2008), 
propôs investigar a percepção dos profissionais das principais empresas de auditoria associadas 
ao IBRACON. Dal Magro e Cunha (2016), se propôs a demonstrar a relevância dos red flags 

para os auditores internos de cooperativas de crédito localizadas na região Sul do Brasil. 
Estudos abordados por Murcia e Borba (2005), fizeram levantamento de periódicos que 

abordavam o tema fraudes, concluíram que o tema é muito discutido no mundo acadêmico 
internacional, porém existe uma deficiência em pesquisas sobre esse tema no Brasil.  

Diante desse contexto, percebe-se a necessidade de se elaborar novos estudos sobre a 
temática de fraudes. Visto que, para Murcia, Borba e Schiehll (2008), cada indivíduo tem uma 
percepção diferenciada sobre os sinais de alerta, e as diferentes compreensões podem ser 
explicadas por vários fatores como, conhecimento contábil, função, gênero, idade e formação 
do auditor. Perante o exposto, esta pesquisa busca responder a seguinte questão: Qual a 
percepção dos auditores independentes do Estado de Goiás em relação a importância de 
se utilizar red flags? 

Desse modo, o objetivo é descobrir o grau de importância dos red flags (sinais de alerta) 
na opinião dos auditores independentes do Estado de Goiás.  

Para responder a esse problema, utilizou-se do trabalho de Murcia, Borba (2007), como 
referência, em função de que eles mapearam ambientes fraudulentos através dos red flags.  

A pesquisa visa contribuir no auxílio aos profissionais de auditoria, indicando possíveis 
caminhos, além dos procedimentos de amostragem, a serem observados em um ambiente 
suscetível a fraudes, que visam identificar a ocorrência de fraudes nos relatórios contábeis da 
entidade. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1. Teoria da Agência 
"A teoria econômica clássica assume que as firmas atuam de forma racional e sempre 

otimizaram o lucro econômico no longo prazo. Dentro dessa perspectiva, as empresas possuíam 
apenas um único proprietário" (LOPES; MARTINS; 2005 p. 28). Porém, com a modernização 
do sistema econômico, surgiram grandes corporações com novo modelo de comando 
empresarial, onde o principal passa a delegar funções para outros indivíduos. Segundo Lopes e 
Martins (2005), com a propriedade separada da gestão nesse novo comando empresarial, criou 
a possibilidade para que conflitos de interesse pudessem surgir entre acionistas e 
administradores e mesmo entre os próprios gestores de diferentes níveis. 

Tais conflitos de interesse são explicados através da Teoria da Agência. Visto que, a 
entidade desde o início de sua existência, passa a estar cercada por diversas relações de 
contratos, porque estes definem os interesses dos agentes. Oliveira et al (2004) e Lavarda e 
Almeida (2013) corroboram que, as empresas na operacionalização dos seus negócios, realizam 
uma plataforma de muitas relações contratuais entre administradores, acionistas, Estado, 
credores e trabalhadores, entre outros grupos de interesse.  

Jensen e Meckling (1976), explicam a teoria da agência como " um contrato onde uma ou 
mais pessoas - o principal - engajam outra pessoa - o agente - para desempenhar alguma tarefa 
em seu favor, envolvendo a delegação de autoridade para a tomada de decisão pelo agente".  

Lopes e Martins (2007, p. 35), ainda declaram que "os interesses dos acionistas são 
bastante diferentes dos interesses dos administradores da empresa e das outras classes de 
participantes. Cada grupo de interessados na empresa possui uma classe distinta de aspirações".  
Diante disso Jensen e Meckling (1976) confirmam que, desta interação de linhas de função 
pode resultar que os executivos possam ter objetivos divergentes e até conflitantes 
relativamente aos acionistas, essa divergência é conhecida como conflito de agência.  

Lopes (2004), defende que o conflito de agência, surge quando os agentes ligados à 
entidade possuem interesses conflitantes, e sobrepõem seus interesses em primeiro plano, 
prejudicando o andamento da organização.  

Como uma forma de evitar os conflitos de agência, meios devem ser utilizados a fim de 
atingir tal objetivo. De acordo com Zimmerman (1997), a potencialização do valor das ações, 
a política de dividendos, os incentivos de remuneração aos executivos e a implementação de 
um processo de auditoria são alguns dos mecanismos utilizados para resolver os problemas de 
agência entre executivos e acionistas. Nesse sentido para Jensen e Meckling (1976), os custos 
de agência surgem em qualquer situação envolvendo a participação entre duas ou mais pessoas.  

 

2.1.1. Custos de Agência 
 
Assim como relata Perera, Freitas e Imoniana (2014), para mitigar a existência de 

conflitos de interesses, o principal poderá estabelecer medidas de incentivos (bônus, 
participação nos lucros, stock options, etc) e também atividades de monitoramento (controles 
de auditoria internas e externas, compliance, canal de denúncia, entre outros). A execução 
dessas atividades resultará nos chamados "custos de agência", ou seja, manifestando-se ou não 
conflito, os custos existirão.  

Para Jensen e Meckling (1976), os custos de agência são a soma dos custos de elaboração 
de contratos entre agente e principal; despesas de monitoramento das ações do agente; gastos 
realizados pelo agente como prova que seus atos não são prejudiciais ao principal; e perdas 
residuais causadas por eventuais divergências entre as decisões do agente e as decisões que 
maximizariam a riqueza do principal. 
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"Então com objetivo de reduzir os custos de agência e com apoio da contabilidade, o 
principal opta por estabelecer medidas de incentivo que impulsione o agente a maximizar os 
interesses do principal, ao remunerar os gestores através de métricas contábeis como lucro 
líquido e faturamento (HENDRIKSEN E BREDA, 1999, pg. 143)". Sendo assim, as métricas 
contábeis podem ser tanto, mitigadora de conflitos quanto agravar os conflitos (PERERA, 
FREITAS E IMONIANA, 2014).  

Para Machado (2015), os custos de monitoramento consistem na limitação de 
divergências pelo principal por meio da criação de incentivos adequados para o agente, o que 
limitará suas atividades anormais.  

Os custos de monitoramento estão relacionados ao sistema de governança corporativa, 
que incluem a utilização de auditorias internas e externas, e sistemas formais de controles 
(JENSEN; MECKLING, 1976). O monitoramento das atividades, além de garantir redução dos 
conflitos entre principal e agente, contribui para evitar possíveis erros ou tendência a fraudes 
dentro da entidade. Para Goldberg (1976), a flexibilização contratual pode ser utilizada como 
medidas que servem de monitoramento do gestor, ou seja, a auditoria interna também 
desempenha um papel de monitoramento do contrato. A existência de auditores na firma pode 
justificar para avaliação de brechas em contratos de covernants, a fim de se relatar qualquer 
violação dos acordos e convênios efetuados (PEREIRA et al, 2010). 

Igualmente considerada como custo de monitoramento, a auditoria externa é aquela 
exercida por profissional independente, sem subordinação a empresa, tendo como objetivo 
expressar a opinião se as demonstrações financeiras apresentadas estão de acordo com os 
princípios contábeis (PINHEIRO; CUNHA; 2003).  

 

2.2. Auditoria Externa e Fraudes 
 
A auditoria surgiu como atividade de controle econômico-financeiro no mesmo momento 

em que a propriedade dos recursos financeiros e sua aplicação deixaram de estar ao cuidado de 
uma só pessoa (ALMEIDA, 2004). Necessitando a partir de então, dar credibilidade as 
informações divulgadas. Com a evolução das organizações e a necessidade de captar recursos, 
a auditoria tornou-se necessária como uma forma de se garantir a credibilidade e a veracidade 
das informações apresentadas aos usuários externos (MURCIA, 2007). 

Por outro lado, diante do aumento nos casos de fraude tanto internacional, quanto 
nacional, a sociedade como um todo tem exigido um maior comprometimento do auditor 
perante a fraude (ALMEIDA, 2002).  

Smith (2005, p. 73) conceitua a fraude como "um ato intencional realizado por um ou 
mais indivíduos. E pode ocorrer na linha da gestão, empregados ou terceiros e que resulta em 
deturpação das demonstrações financeiras". Lopes de Sá e Hoog (2005) definem que a fraude 
caracteriza - se como um ato doloso cometido de forma planejada, com a finalidade de obter 
proveito com prejuízo de terceiros.  

Neste contexto de monitoramento das atividades, a auditoria serve para evitar possíveis 
erros ou tendência a fraudes dentro da organização. Visto que, atualmente uma das maiores 
preocupações na área econômico-financeira tem sido a detecção de fraudes, segundo Assing; 
Tesch; (2008). Mas o crescimento dos riscos de fraudes indica que existe uma forte necessidade 
de investigação de abordagens que permitam uma melhor revisão de contas pelos auditores a 
fim de prevenir e detectar potenciais fraudes (BIERSTAKER; BRODY; PACINI, 2006).  

Lopes e Martins (2005), classificam o processo de auditoria como um mecanismo 
informacional que tem por objetivo fornecer um "atestado" de fidedignidade das demonstrações 
contábeis. Porter, Simon e Hatherly (2003) acreditam que, a auditoria possui um propósito mais 
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além, no qual, o propósito social do auditor é ser um agente intermediário entre as partes 
internas e externas, devendo agir de maneira independente.  

Segundo Nichols e Smith (1983), o auditor externo pode assegurar que as informações 
contábeis disponibilizadas ao público estão corretas e limitar a possibilidade de o controlador 
manipular resultados e expropriar os pequenos acionistas, ajudando a alinhar os interesses dos 
diversos envolvidos nas sociedades empresárias. Percebe-se que o auditor tem um papel 
importante perante a sociedade, pois através das suas análises e pareceres atestando a 
veracidade das demonstrações financeiras das entidades, transmite segurança e confiança aos 
usuários dessas informações. Como afirma Franco; Marra (1992), a auditoria pode ser feita para 
ratificar a exatidão das demonstrações contábeis, verificar o cumprimento das obrigações 
fiscais, entre outras funções também apurar erros e fraudes. 

Por isso, a auditoria é considerada um tipo de mecanismo de monitoramento, utilizada 
pelo principal para mitigar a assimetria informacional entre ele e o agente, portanto, serve para 
atestar a exatidão das informações fornecidas pelo agente. E para que isso ocorra o auditor 
precisa verificar a informação contábil, testá-la e assim dar o seu parecer. Pinheiro e Cunha 
(2003) reiteram que, o auditor externo tem como objetivo principal expressar a opinião se as 
demonstrações financeiras estão apresentadas de acordo com os princípios de contabilidade 
aceitos. Conforme Murcia (2007), para validar o processo da informação contábil, o auditor 
necessita fundamentar sua opinião através de evidências possíveis de verificação.  

Apesar das técnicas e procedimentos de auditoria, os quais os auditores possuem para 
analisar e validar as informações, estes podem ser insuficientes para detecção de fraudes 
corporativas. Uma vez que, o crescimento dos riscos de fraudes indica que existe uma forte 
necessidade de investigação de abordagens que permitam uma melhor revisão de contas pelos 
auditores a fim de prevenir e detectar potenciais fraudes (BIERSTAKER; BRODY; PACINI, 
2006). Assim Murcia (2007) afirma que, mais fácil que detectar a ocorrência de uma fraude é 
comprovar que existe um ambiente favorável para que ela ocorra utilizando os red flags. 

 

2.3. Red flags e pesquisas anteriores 
Os red flags podem servir de alertas dentro da organização, para um ambiente suscetível 

a fraudes. Desse modo, red flags (bandeiras vermelhas) são sintomas, sinais que podem 
evidenciar a ocorrência de uma fraude (ALBRECHT, 2003).  

Mas para Kranacher, Riley e Wells (2010), os red flags são como fios soltos, fatos, 
padrões irregulares que sugerem que alguma coisa pode não estar certa, sendo usado como 
sinônimo de sintomas de fraude. É uma importante tentativa de gerir o risco de fraude, 
utilizando sinais de alerta precoces (KOORNHOF; PLESSIS, 2000). 

Entretanto, Murcia (2007), diz que os red flags ou bandeiras vermelhas são sinais que 
levantam suspeição sobre as demonstrações contábeis, mas que não se constituem em provas, 
ou seja, vários red flags podem estar presentes na organização, mas não ocorrer fraudes. 

Com o aumento nos casos de fraudes em todo o mundo, a auditoria sofre maiores pressões 
em consequência de seu trabalho em atestar a veracidade de informações financeiras. Pois, de 
acordo com Pincus (1989), com o movimento para aumentar a responsabilidade dos auditores 
para detecção de fraudes ganhou impulso um crescente interesse na utilização de bandeiras 
vermelhas como indicadores de potenciais fraudes.  

Na ótica do aumento dos casos fraudulentos, a falta de estudos que abordem sobre 
fraude, principalmente no Brasil, os autores Murcia (2007), Reina, Nascimento e Reina M. 
(2008), Murcia, Borba e Schiehll (2008), buscam com suas pesquisas identificar através dos 
red flags um ambiente fraudulento, e descobrir qual a percepção dos auditores independentes e 
profissionais das empresas de auditoria em relação a relevância dos red flags. Dal Magro e 
Cunha (2016), também com intuito de verificar a relevância da utilização dos red flags, como 
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mecanismo de antecipação de fraudes só que, na opinião dos auditores internos que atuam nas 
Centrais de Cooperativas de Crédito localizadas na região Sul do Brasil.  

Murcia (2007) em sua pesquisa buscou descobrir, a opinião dos auditores independentes 
em relação a utilização dos red flags. Apoiando-se na revisão de literatura selecionou 6 
trabalhos que apresentavam red flags relativos às fraudes nas demonstrações contábeis: 
American Institute of Certified Public Accountants (2002), Conselho Federal de Contabilidade 
(1999), Albrecht e Rommey (1986), Eining, Jones e Loebbecke, (1997), Bell e Carcacello 
(2000) e Wells (2005). Devido ao grande número de red flags encontrados nestes trabalhos, um 
total de 266, optou-se por selecionar apenas aqueles que houvessem sido relacionados em ao 
menos 2 dos 6 trabalhos selecionados. Em seguida, os 45 red flags selecionados foram 
agrupados em 6 clusters: estrutura e ambiente, setor/indústria, gestores, situação econômico-
financeira, relatórios contábeis e auditoria, obtendo descobrir a percepção dos auditores 
independentes em âmbito nacional, a opinião sobre a utilização dos red flags. Ao todo 33 
auditores responderam o questionário da pesquisa. Os resultados concluíram que 95,56% dos 
red flags elencados na pesquisa apresentam um "risco médio" ou "risco alto" de fraude nas 
demonstrações contábeis. Da mesma maneira, 24,44% dos red flags receberam em média nota 
igual ou acima de 4, ou seja, indica um "risco alto" de fraude. Os clusters individualmente 
receberam nota 3,35, no entanto, os red flags listados no clusters "relatórios contábeis" 
obtiveram em média o maior risco de fraude nas demonstrações contábeis com 4,01. Porém, o 
red flag individual que apontou o risco de fraude mais alto foi "A administração é desonesta e 
duvidoso" classificada no cluster "Gestores". 

Já Reina, Nascimento e Reina M. (2008), justificaram o uso da pesquisa por apresentar 
a necessidade de comparar os sinais de alerta (red flags) identificados por Albrecht e Romney 
(1986), Eining; Jones e Loebbecke (1997), Conselho Federal de Contabilidade (1999), Bell e 
Carcacello (2000), American Institute of Certified Public Accountants (2002) e Wells (2005) 
em complemento a pesquisa de Murcia (2007). Percebeu-se que os sinais de alerta investigados 
oferecem grau de risco elevado, sinalizando para uma postura mais pró-ativa dos gestores, 
empresas de auditoria e profissionais da área, quando se trata de fraudes e riscos de fraudes nas 
demonstrações contábeis. Os resultados foram analisados por clusters, identificando uma 
variação no grau de risco considerado alto entre 53% a 64%. Nesse sentindo o cluster "Gestores 
da entidade" observou-se a menor porcentagem em relação ao alto grau de risco, estimado em 
53%. Para os respondentes esse red flag indica um grau de risco entre máximo e moderado. 
Enquanto o cluster "Auditoria" obteve o maior percentual em relação ao alto grau de risco, 
estimado em 64%, no conjunto de respostas os respondentes relacionam esse alto grau de risco, 
na tentativa dos executivos em desviar a atenção do trabalho de auditoria de contas que estão 
de alguma forma em não conformidade. Para os respondentes das empresas de auditoria ao se 
realizar um trabalho pela primeira vez em uma empresa, a preocupação pode estar atrelada a 
continuidade do trabalho na empresa.   

Murcia, Borba e Schiehll (2008) buscaram mapear um ambiente fraudulento, com base 
em pesquisas anteriores, nas quais selecionou - se 6 trabalhos que apresentavam red flags 
relativos às fraudes nas demonstrações contábeis: American Institute of Certified Public 

Accountants (2002), Conselho Federal de Contabilidade (1999), Albrecht e Rommey (1986), 
Eining, Jones e Loebbecke, (1997), Bell e Carcacello (2000) e Wells (2005). Foi obtido um 
total de 266 red flags, aqueles que estivessem citados em pelo menos 2 dos 6 trabalhos 
selecionados, foram escolhidos apenas 45 e agrupados em 6 clusters: estrutura e ambiente, setor 
e indústria, gestores, situação econômico-financeira, relatórios contábeis e auditoria. Chegando 
à conclusão que, a existência de controle interno inadequado não é a única razão pela ocorrência 
de uma fraude nas demonstrações contábeis. No entanto, na linha dos red flags, buscar sinais 
relativos a racionalização do ato fraudulento e as pressões ou incentivos para se cometer uma 
fraude.  
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O trabalho de Dal Magro e Cunha (2016), objetivou verificar a relevância dos sinais de 
alerta na ótica dos auditores interno de um mesmo segmento. Teve uma população composta 
por 246 auditores internos que atuam nas Centrais de Cooperativa de Crédito da Região Sul do 
Brasil. Totalizando 51 respondentes. As cooperativas de crédito foram escolhidas por 
representar um grau de importância no crescimento econômico e social do país, pois representa 
18% das agências bancárias e representa a 6º posição no ranking do volume de ativos, estando 
entre as maiores instituições financeira de varejo do país. Foi utilizado questionário como 
instrumento de pesquisa, formulado a partir de levantamento de pesquisas anteriores. O 
questionário foi divido em atributos: estrutura e ambiente, gerentes e colaboradores, 
características econômico-financeiras, características das atividades e procedimentos de 
controles interno, características de auditoria interna, Os resultados obtidos analisando os 
atributos como um todo, concluiu que para os auditores internos o grupos com maior relevância 
seria as características das atividades operacionais e dos procedimentos de controle interno, 
com média 3,69, explicado pela grande complexidade da auditoria interna nesse segmento. No 
entanto, o grupo com menor relevância na visão dos auditores internos foi relacionado as 
características econômico-financeira, com média de 3,13, pelo foco da auditoria interna não 
estar voltado para os fatos metodológicos e financeiros. Três das pesquisas aplicaram 
questionário para detectar a percepção dos auditores sobre red flags. Duas tentaram fazer um 
mapeamento desta percepção a nível nacional, sem analisar a opinião de auditores em níveis 
diferenciados, como o regional, e o contexto ao qual estar inserido um determinado auditor 
pode influenciar em sua opinião. Assim essa pesquisa se diferencia das demais por buscar 
analisar a opinião dos auditores independentes do Estado de Goiás sobre a utilização dos red 

flags.  
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3. METODOLOGIA 

 
Para Turato (2000), metodologia é o meio que os pesquisadores utilizam para a 

construção de um conhecimento no campo da ciência. E conforme Pires (2005), uma pesquisa 
possibilita a busca ordenada de conhecimento. Inicialmente, adotou-se uma revisão 
bibliográfica sobre pesquisas nacionais que falam sobre red flags, com intuito de utilizar-se das 
contribuições deixadas sobre o assunto por diversos autores. 

 Deste modo, o presente estudo apresenta tipologia descritiva, survey e amostragem em 
"Bola de Neve". A escolha por tais métodos é devido ao fato de poder detalhar e descrever 
determinadas situações e apresentar principais aspectos do grupo alvo da pesquisa, neste caso, 
os Auditores Independentes do Estado de Goiás.  

  Conforme Andrade (2002), a primeira tipologia, descritiva preocupa-se em observar 
fatos, registrá-los, analisá-los, classificá-los e interpretá-los, sem que haja interferência do autor 
nestes. A pesquisa survey é adequada para pesquisas que procuram responder sobre 
características de ações ou opiniões de determinado grupo, por meio de instrumento de 
pesquisa, normalmente um questionário (PINSONNEAULT & KRAEMER, 1993). 

 Oliveira (2003, p.71) diz que os questionários são "uma série ordenada de perguntas 
relacionadas a um tema central, que são respondidas sem a presença do entrevistador". A 
pesquisa buscou identificar ambientes e situações mais propícios a presença de fraudes com 
base nos indicativos de fraude (red flags). Gil (1999) destaca que, estudos de levantamento são 
muito úteis em pesquisas de opinião e atitude. Desta forma, observou-se a visão que os auditores 
independentes do Estado de Goiás possuem a respeito da utilização dos red flags, destacando 
quais são os indicativos de risco de fraude que possuem maior importância na identificação de 
fraudes no ambiente corporativo.  

O nome da metodologia "bola de neve" vem da ideia de uma bola de neve que rola 
ladeira a baixo, a qual cada vez mais aumenta de tamanho. De forma semelhante, acontece com 
essa técnica amostral, os indivíduos participantes de uma pesquisa convidam novos 
participantes da sua rede de amigos e conhecidos a participarem, consequentemente 
aumentando o tamanho da amostra. Conforme Bernard (2005), "esta técnica é um método de 
amostragem de rede útil para se estudar populações difíceis de serem acessadas ou estudadas 
ou que não há precisão sobre sua quantidade". 

Para Yin (1990), não há existência de nenhum método que seja melhor ou pior que 
qualquer outro, o mais viável é encontrar uma melhor adequação entre o método, o objetivo e 
as condições nas quais uma pesquisa está sendo realizada. De tal modo, a razão para a escolha 
deste método, é devido à dificuldade de se obter acesso aos entrevistados. Dado que, no site do 
Conselho Federal de Contabilidade somente encontrou-se a lista com nomes dos auditores 
independentes do Estado de Goiás com o registro CNAI (Cadastro Nacional de Auditores 
Independentes). No entanto, no Estado há um número significativo de profissionais que não 
possuem o registro CNAI, mas atuam na área de auditoria, porém, o Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de Goiás informou não dispor do número de auditores externos 
atuantes em Goiás. 

O instrumento de coleta foi elaborado com base no questionário desenvolvido por 
Murcia (2007), que procurava descobrir a percepção dos auditores independentes Brasileiros 
sobre a relevância dos red flags na detecção dos riscos de fraudes dentro da entidade. Este 
questionário foi elaborado a partir de 43 red flags divididos em 6 clusters selecionados pela 
frequência que foram encontrados durante a revisão literária relativa a fraudes examinada por 
Murcia e Borba, (2005).  

O questionário aplicado neste trabalho, se divide em 6 clusters: estrutura e ambiente, 
setor/indústria, gestores, situação econômico-financeira, relatórios contábeis e auditoria. O 
levantamento de dados foi efetuado através da aplicação de questionário para os auditores 
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independentes do Estado de Goiás, a partir da lista de nomes existente no site do Conselho 
Federal de Contabilidade, foi encaminhado por meio eletrônico com descrição da pesquisa, o 
link que direcionava para o questionário e solicitando que os mesmos transmitissem a pesquisa 
para sua rede de conhecidos.  

Quanto aos objetivos, foi caracterizada como uma pesquisa quantitativa, pois utilizou-
se de técnicas da estatística descritiva, para a análise dos resultados. De acordo com Triviños 
(1992), a pesquisa descritiva visa descrever os fenômenos da realidade com exatidão e clareza, 
fazendo com que possam ser registrados, analisados e interpretados sem a interferência do 
pesquisador. A estatística descritiva tem por função descrever e resumir as informações 
contidas nos dados, pois ela busca descrever e avaliar um certo grupo, sem que as conclusões 
afetem um grupo maior que o analisado. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1. Perfil dos respondentes 
 
O presente estudo contou com a colaboração de 28 Auditores Independentes do Estado 

de Goiás. A fim de analisar o perfil dos respondentes e identificar algumas características 
profissionais, tais como: Cargo na empresa, Tempo de atuação, Audita ou já auditou empresas 
listadas na Bovespa, Local de Atuação. Sintetizadas nos gráficos a seguir: 
 
Gráfico 1: Posição (cargo) na empresa 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 
Com relação ao Gráfico 1, a maioria dos respondentes da pesquisa são auditores 

sêniores, diretores ou sócios nas empresas de auditoria representando 71,42%. E os demais 
respondentes perfizeram um percentual de 28,58%. Com relação ao tempo de atuação foi 
elaborado o Gráfico 2. 

 
Gráfico 2: Tempo de Atuação 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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De acordo com o gráfico 2, percebe-se que apenas 25% possuem de 1 a 3 anos de 

atuação na área. Enquanto, 39% dos respondentes possuem mais de 5 anos de experiência, e 
36% atuam a mais de 10 anos na área de auditoria. O tempo de atuação caracteriza uma 
qualidade positiva, pois demonstram possuir conhecimentos adquiridos pela prática.  

 
O Gráfico a seguir evidencia se o auditor externo já realizou trabalhos em empesas 

listadas na BM&F Bovespa. 
 
Gráfico 3: Audita ou já auditou alguma (s) empresas (s) listadas (s) na Bovespa? 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
 

Como mostrado no Gráfico 3, somente 21% dos respondentes auditam ou já auditaram 
alguma empresa listada na Bovespa. Sendo que, 79% dos respondentes auditam empresas de 
capital fechado. Segundo Murcia (2007), "as fraudes nas demonstrações contábeis envolvem 
ambos os tipos de empresas. Em seus achados Murcia (2007) obteve um resultado inverso ao 
desta pesquisa, em que na maioria (79%) dos auditores realizaram trabalhos em empresas de 
capital aberto. 

 
Para apresentação dos resultados obtidos com o questionamento sobre o local de atuação 

elaborou-se o Gráfico 4. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21%
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Gráfico 4: Local de Atuação 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
 

Conforme o Gráfico, é possível observar que 67,9% dos respondentes atuam somente 
em Goiânia, apenas 10,7% exercem atividade em Goiânia e região, os demais respondentes 
atuam em Goiânia e em outros estados do país representando um percentual de 17,9%. 

 

4.2. Análise dos resultados para os red flags 

 

As Tabelas a seguir representam os resultados encontrados, através da frequência das 
respostas dos respondentes para cada red flag, juntamente, com as análises dos resultados para 
a obtenção dos objetivos desta pesquisa. Vale ressaltar, que alguns respondentes classificaram 
determinados red flags como importantes, no entanto não classificaram o grau de importância 
para tal red flag. Devido à tal fato, determinou se excluir as respostas que não houvessem 
classificado o grau de importância. Por isso a existência do item "excluídos", que mesmo 
considerando a utilização dos red flags como importantes, mas não obtendo o grau de 
importância decidiu-se subtrair do total de respostas consideradas como "Sim". E para não 
anular todas as respostas destes respondentes, foi preferível retirar para não comprometer a 
análise. 

4.2.1. Estrutura e Ambiente da Entidade 

 
A estrutura e ambiente da entidade, segundo Murcia (2007) refere-se a conhecer o sistema 

organizacional da entidade, por ser considerado um aspecto essencial da função de auditoria. 
Os resultados para esse cluster estão apresentados na Tabela 1. 
 
Tabela 1: Estrutura E Ambiente 

Red flags Sim Não Muito 
Alto 

Alto Médio Baixo Muito 
Baixo 

Excluídos Total 

A estrutura organizacional 
da entidade é [...] 

26 2 0 9 9 4 1 3 23 
92,86% 7,14% 0,00% 32,14% 32,14% 14,29% 3,57% 10,71% 82,14% 

A entidade apresenta um 
sistema de controle interno 
inadequado. 

26 2 15 6 2 1 1 1 25 
92,86% 7,14% 53,57% 21,43% 7,14% 3,57% 3,57% 3,57% 89,29% 
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A entidade possui contas 
[...] 

17 11 3 3 6 3 2 0 17 
60,71% 39,29% 10,71% 10,71 21,43% 10,71% 7,14% 0 60,71% 

A entidade não apresenta 
uma política [...] 

25 3 11 4 5 2 1 2 21 
89,29% 10,71% 39,29% 14,29% 17,86% 7,14% 3,57% 7,14% 75,00% 

No passado, a entidade já 
apresentou problemas [...] 

24 4 4 11 6 1 1 1 23 
85,71% 14,29% 14,29% 39,29% 21,43% 3,57% 3,57% 3,57% 82,14% 

A comunicação e a 
implementação dos 
valores éticos e morais não 
é [...] 

25 3 6 10 2 3 1 3 19 
 

89,29% 
 

10,71% 
 

21,43% 
 

35,71% 
 

7,14% 
 

10,71% 
 

3,57% 
 

10,71% 
 

67,86% 

Existe um conflito de 
interesse ou [...] 

22 6 6 11 1 2 1 1 21 
78,57% 21,43% 21,43% 39,29% 3,57% 7,14% 3,57% 3,57% 75,00% 

Existe uma forte suspeita 
de que [...] 

24 4 13 5 3 1 1 1 22 
85,71% 14,29% 46,43% 17,86% 10,71% 3,57% 3,57% 3,57% 78,57% 

Existe uma rotação 
anormal dos [...] 

25 3 7 7 7 2 1 1 24 
89,29% 10,71% 25,00% 25,00% 25,00% 7,14% 3,57% 3,57% 85,71% 

A entidade apresenta sérias 
dificuldades [...] 

25 3 9 8 4 1 1 2 23 
89,29% 10,71% 32,14% 28,57% 14,29% 3,57% 3,57% 7,14% 82,14% 

A entidade é dominada por 
pequeno grupo de pessoas. 

22 6 3 7 5 3 3 2 21 
78,57% 21,43% 10,71% 25,00% 17,86% 10,71% 10,71% 7,14% 75,00% 

O conselho de 
administração ou comitê 
de auditoria [...] 

26 2 8 9 3 1 1 4 22 
92,86% 7,14% 28,57% 32,14% 10,71% 3,57% 3,57% 14,29% 78,57% 

 Fonte: Elaborado pela autora 
 

 
Ao analisar a Tabela 1 "Estrutura e Ambiente", nota-se que o red flag "A entidade 

apresenta um sistema de controle interno inadequado" obteve a maior frequência de respostas, 
considerado pelos respondentes com grau de importância classificados entre "Alto" e "Muito 
alto" e apenas 7,14% consideraram não ser importante a utilização de tal red flag no serviço de 
auditoria. O red flag "A entidade possui contas em diversos bancos, ou muda constantemente 
de banco" apresentou percentual de 39,29% que consideraram não ser importante, por outro 
lado os percentuais de 10,71% (Muito alto), 10,71% (Alto) e 21,43% (Médio), consideraram 
ser importante a utilização. 

Cabe ressaltar que os red flags, "No passado, a entidade já apresentou problemas 
relativos à publicação dos relatórios contábeis"; "A comunicação e a implementação dos 
valores éticos e morais não é realizada pelos administradores e/ou existe uma comunicação de 
alguns valores éticos e morais considerados inadequados"; "A entidade não apresenta uma 
política de punição para os atos desonestos".  “Existe um conflito de interesse ou 
desentendimento entre acionistas e administradores"; "Existe uma forte suspeita de que os 
empregados estão em colusão com pessoas de fora da entidade"; "A entidade apresenta sérias 
dificuldades em cumprir as exigências das bolsas de valores (ou órgãos reguladores)" e o "O 
conselho de administração ou comitê de auditoria não monitora adequadamente o processo de 
geração dos relatórios contábeis", foram classificados pelos respondentes com grau de 
importância entre "Alto" e "Muito alto".   

Esses achados corroboram com os resultados encontrados por Murcia (2007) e Reina, 
Nascimento e Maximiniano R. (2008) em suas pesquisas, pois Murcia alcançou maior 
frequência de respostas para o red flag "A entidade apresenta um sistema de controle interno 
inadequado" considerado como "Muito alto" em razão de ter obtido um maior número de 
respostas pelos participantes da pesquisa, enquanto Reina et al (2008) identificou que os 
respondentes também consideraram com nível de importância "Muito Alto". De tal forma, o 
red flag considerado menos importante na pesquisa de Murcia (2007) e Reina et al (2008) foi 
"A entidade possui contas em diversos bancos, ou muda constantemente de banco", pois no 
trabalho de Murcia (2007) foi considerado nível de relevância "Médio", enquanto Reina et al 
(2008) obteve resultado considerado "Baixo", comparando com os níveis de importância da 
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presente pesquisa verifica-se que o item "Médio" obteve 21,43% assemelhando-se aos 
resultados de Múrcia (2007).  

 

4.2.2. Setor onde a empresa está inserida 

 
O setor onde a empresa está inserida, pode colaborar para o crescimento do risco de 

fraudes, pois as organizações inseridas em setores que estão sujeitos a mudanças rápidas podem 
incorrer em maior chance de cometer fraudes (ALBRECHT, 2003). A Tabela 2 apresenta os 
resultados deste cluster 

 
Tabela 2: Setor/Indústria 

Red flags Sim Não Muito 
Alto 

Alto Médio Baixo Muito 
Baixo 

Excluídos Total 

O setor/ indústria no 
qual a entidade [...] 

22 
 

6 
 

1 
 

7 
 

9 
 

3 
 

0 
 

2 
 

20 

78,57% 
 

21,43% 
 

3,57% 
 

25,00% 
 

32,14% 
 

10,71% 
 

0,00% 
 

7,14% 
 

71,43% 
 

A entidade tem um 
investimento 
significativo [...] 

20 
 

8 
 

2 
 

4 
 

6 
 

6 
 

0 
 

2 
 

18 
 

71,43% 
 

28,57% 
 

7,14% 
 

14,29% 
 

21,43% 
 

21,43% 
 

0,00% 
 

7,14% 
 

64,29% 
 

O setor/indústria no 
qual a entidade [...] 

24 
 

4 
 

2 
 

5 
 

8 
 

6 
 

1 
 

2 
 

22 
 

85,71% 
 

14,29% 
 

7,14% 
 

17,86% 
 

28,57% 
 

21,43% 
 

3,57% 
 

7,14% 
 

78,57% 
 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

O "setor onde a empresa está inserida" demonstra que a maioria dos respondentes 
consideraram um nível de importância entre "Baixo e "Médio" para ambos os red flags 
apresentados na Tabela 2, compreendendo entre 21,43% a 32,14%. É importante observar que, 
o red flag "A entidade tem um investimento significativo em uma linha de produto ou setor que 
está sujeito a inovações e mudanças rápidas" alcançou 28,57% como não sendo importante tal 
red flag na opinião dos participantes. 

"O setor/indústria no qual a entidade está inserida passa por um momento de declínio, 
sendo que as falências neste setor estão aumentando", obteve frequência de 32,14% distribuídos 
ao grau de importância "Médio". Os resultados corroboram com as respostas coletadas por 
Murcia (2007), em seu trabalho identificou o nível de importância "Médio" para o cluster 
setor/indústria, contudo, apontou maior frequência de respostas o red flag Enquanto isso, na 
pesquisa de Reina et al (2008) apresentou que segundo os respondentes o grau de risco deste 
red flag é considerado "Alto".  

Apesar das pesquisas de Murcia (2007) e Reina et al (2008) apresentarem resultados 
diferentes, com nível "Médio" e "Alto" respectivamente, nota-se que em ambos os trabalhos os 
respondentes consideraram o grupo "setor/indústria" com importância relevante.  
 
 

4.2.3. Gestores 
 
Para Murcia (2007), os executivos estão envolvidos na maioria de crimes de fraude, por 

tal motivo é importante identificar quais motivos podem alterar o comportamento dos 
indivíduos. A Tabela 3 representa o cluster "Gestores". 
 
Tabela 3: Gestores     
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Red flags Sim Não Muito 
Alto 

Alto Médio Baixo Muito 
Baixo 

Excluídos Total 

Grande parte da 
remuneração dos 
executivos [...] 

 23 
82,14% 

5 
17,86% 

5 
17,86% 

10 
35,71% 

5 
17,86% 

1 
3,57% 

0 
0,00% 

2 
7,14% 

21 
75,00% 

Os executivos têm 
excessivos interesses 
em manter [...] 

27 
 

1 
 

7 
 

12 
 

4 
 

1 
 

1 2 
 

25 
 

96,43% 
 

3,57% 
 

25,00% 
 

42,86% 
 

14,29% 
 

3,57% 
 

3,57% 
 

7,14% 
 

89,29% 
 

A Administração é 
desonesta e não-ética, 
[...] 

26 
 

2 
 

16 
 

5 
 

2 
 

1 
 

1 
 

1 
 

25 
 

92,86% 
 

7,14% 
 

57,14% 
 

17,86% 
 

7,14% 
 

3,57% 
 

3,57% 
 

3,57% 
 

89,29% 
 

Executivos de outras 
áreas [...]  

15 
53,57% 

13 
46,43% 

5 
17,86% 

1 
3,57% 

3 
10,71% 

2 
7,14% 

4 
14,29% 

0 
0,00% 

15 
53,57% 

Os executivos possuem 
um estilo [...] 

24 4 4 10 
 

4 
 

2 
 

3 
 

1 
 

23 
 

85,71% 14,29% 14,29% 35,71% 
 

14,29% 
 

7,14% 
 

10,71% 
 

3,57% 82,14% 

A maioria dos 
executivos é nova e 
inexperiente. 

22 6 
 

1 9 
 

4 
 

3 
 

2 
 

3 19 
 

78,57% 
 

21,43% 
 

3,57% 
 

32,14% 
 

14,29% 
 

10,71% 
 

7,14% 
 

10,71% 
 

67,86% 
 

Existe uma excessiva 
pressão [...] 

26 2 
 

5 
 

12 
 

2 
 

2 
 

1 
 

4 
 

22 
 

92,86% 
 

7,14% 
 

17,86% 
 

42,86% 
 

7,14% 
 

7,14% 3,57% 
 

14,29% 
 

78,57% 
 

Os executivos têm uma 
propensão [...] 

25 
 

3 
 

5 
 

11 
 

1 
 

2 
 

4 
 

2 
 

23 
 

89,29% 
 

10,71% 
 

17,86% 
 

39,29% 
 

3,57% 
 

7,14% 
 

14,29% 
 

7,14% 
 

82,14% 
 

Existe uma alta 
rotatividade de 
executivos. 

24 
 

4 
 

3 
 

8 
 

4 
 

2 
 

5 
 

2 
 

22 
 

85,71% 
 

14,29% 
 

10,71% 
 

28,57% 
 

14,29 
 

7,14% 
 

17,86% 
 

7,14% 
 

78,57% 
 

Os executivos tentam 
justificar a utilização 
[...] 

25 
 

3 
 

12 
 

6 
 

2 
 

1 
 

1 
 

3 
 

22 
 

89,29% 10,71% 42,86% 
 

21,43% 
 

7,14% 
 

3,57% 
 

3,57% 
 

10,71% 
 

78,57% 
 

Os executivos 
demonstram 
ressentimento [...] 
 

23 
 

5 
 

3 
 

6 
 

6 
 

2 
 

3 
 

3 
 

20 
 

82,14% 17,86% 
 

10,71% 
 

21,43% 
 

21,43% 
 

7,14% 
 

10,71% 
 

10,71% 
 

71,43% 
 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

Os resultados apontados na Tabela 3, evidenciam ter um nível relevante de importância 
na opinião dos auditores independentes do Estado de Goiás. Visto que, o grupo atingiu um nível 
entre "Médio" e "Muito alto", destacando em primeiro lugar o red flag "A Administração é 
desonesta e não-ética, sendo que alguns executivos possuem caráter que pode ser considerado 
"duvidoso" com um total de 89,29% dos participantes consideraram importante. Deste total 
57,14% concordam o nível de importância ser "Muito alto". Em segundo lugar o red flag " Os 
executivos têm excessivos interesses em manter ou aumentar o preço das ações e/ou evidenciar 
uma tendência crescente de lucros" obteve o mesmo percentual 89,29% dos respondentes 
consideraram que "Sim" é importante na utilização do trabalho, e deste percentual 42,86% dos 
participantes consideraram como "Alto" este red flag.  

Ainda neste grupo, observou-se que o red flag "Executivos de outras áreas que não a 
área financeira (vendas, produção, recursos humanos) estão extremamente preocupados com a 
seleção dos métodos contábeis ou determinação de estimativas", teve o menor índice de 
respostas com 53,57% dos respondentes considerando como "Sim" é importante, no entanto 
46,43% dos respondentes julgaram "Não" ser importante a utilização durante os trabalhos de 
auditoria. Neste caso, contata-se que as opiniões praticamente se dividem entre os respondentes. 
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Os resultados desta pesquisa se assemelham as respostas encontradas nos trabalhos de 
Murcia (2007) e Reina et al (2008), dado que, identificaram o red flag "A administração é 
desonesta e não-ética, sendo que alguns executivos possuem caráter que pode ser considerado 
‘duvidoso’" atingiu a maior frequência de respostas e considerado como "Muito alto". Ambas 
as pesquisas obtiveram respostas com a menor frequência para o red flag "Os executivos de 
outras áreas que não a área financeira (vendas, produção, recursos humanos) estão 
extremamente preocupados com a seleção dos métodos contábeis ou determinação de 
estimativas", considerando o menor grau de risco de fraude nas demonstrações contábeis. 

4.2.4. Situação Econômico-Financeira 
 
Segundo Murcia (2007), uma entidade ao encontrar-se em situação econômico-

financeira "ruim" pode estar mais propensa a cometer fraudes nas demonstrações. Wells (2005), 
afirma que os auditores independentes buscam confrontar as demonstrações contábeis com as 
demonstrações contábeis de entidades do mesmo setor, como objetivo de detectar provável 
fraude. No entanto, indícios anormais podem ser observados como sinais de alerta, alguns 
destes indícios são apresentados na Tabela 4.  

 
TABELA 4: SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Red flags Sim Não Muito 
Alto 

Alto Médio Baixo Muito 
Baixo 

Excluídos Total 

A rentabilidade 
apresentada pela 
entidade [...] 

21 
 

7 
 

0 6 
 

7 
 

4 2 
 

2 
 

19 
 

75,00% 25,00% 
 

0,00% 
 

21,43% 
 

25,00% 
 

14,29% 7,14% 
 

7,14% 
 

67,86% 

A entidade passa 
por um momento 
[...] 

18 
 

10 
 

0 
 

0 
 

12 
 

1 
 

4 
 

1 
 

17 
 

64,29% 
 

35,71% 
 

0,00% 
 

0,00% 
 

42,86% 
 

3,57% 
 

14,29% 
 

3,57% 60,71% 
 

Existe uma 
necessidade de 
se captar 
recursos [...] 

22 
 

6 
 

1 
  

5 
  

6 6 2 2 20 

78,57% 21,43% 
 

3,57% 17,86% 
 

21,43% 
 

21,43% 
 

7,14% 7,14% 71,43% 

A entidade 
apresenta um 
alto índice de 
inadimplência. 

24 4 
 

2 
 

10 
 

3 
 

4 2 3 21 

85,71% 14,29% 7,14% 
 

35,71% 
 

10,71% 
 

14,29% 
 

7,14% 
 

10,71% 
 

75,00% 
 

O capital de giro 
da entidade não é 
considerado [...] 

24 
 

4 
 

2 
 

9 
 

3 
 

3 
 

2 
 

5 
 

19 
 

85,71% 
 

14,29% 
 

7,14% 
 

32,14% 
 

10,71% 10,71% 
 

7,14% 17,86% 
 

67,86% 

Existe um 
crescimento 
anormal [...] 

25 
  

3 
 

2 
 

4 
 

9 
 

6 
 

1 
 

3 
  

22 
 

89,29% 10,71% 7,14% 14,29% 
 

32,14% 21,43% 3,57% 10,71% 
 

78,57% 

Existem 
questões internas 
e/ou externas 
que provocam 
[...] 

25 3 6 8 
 

3 
 

3 
 

1 4 
 

21 
 

89,29% 10,71% 21,43% 28,57% 
 

10,71% 
 

10,71% 
 

3,57% 
 

14,29% 
 

75,00% 

A entidade está 
participando de 
transações 
consideradas 
relevantes [...] 

23 
 

5 
 

2 
 

4 
 

9 
 

5 
 

1 
 

2 
 

21 
 

82,14% 
 

17,86% 
 

7,14% 14,29% 32,14% 17,86% 
 

3,57% 7,14% 75,00% 
 

A entidade é 
altamente 
dependente [...] 

25 
 

3 
 

2 
 

9 
 

6 
 

3 
 

2 
 

3 
 

22 
 

89,29% 
 

10,71% 
 

7,14% 32,14% 
 

21,43% 10,71% 
 

7,14% 
 

10,71% 
 

78,57% 
 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Ao analisar a Tabela 4, constata-se que todos os respondentes consideraram o red flag 

"A rentabilidade apresentada pela entidade não é condizente com a média do setor " como 
importante, perfizeram o percentual de 21,43% (Alto) e 25% (Médio). O red flag "A entidade 
passa por um momento de rápida Expansão" dentre os respondentes que classificaram como 
importante, nenhum considerou o grau de risco como "Alto" ou "Muito alto", porém 42,86% o 
classificaram com grau de importância "Médio". À medida que o red flag "A entidade apresenta 
alto índice de inadimplência" apresentou 35,71% (Alto) contra 14,29% que não consideram 
possuir importância a utilização desse red flag.  

Os respondentes concordam que os red flags, "Existe um crescimento anormal nos 
estoques da entidade" e "A entidade é altamente dependente de um produto, cliente ou 
fornecedor" possuem a mesma frequência de respostas, ambos obtiveram o percentual de 
78,57% sendo considerados importantes na opinião dos respondentes, apresentaram um grau 
de risco "Médio" e "Alto" respectivamente. 

Já o red flag "A entidade passa por um momento de rápida expansão" apresentou menor 
frequência de respostas, com apenas 60,71% representando um grau Médio. Da mesma 
maneira, este foi o red flag com menos atribuições de importância nas pesquisas de Murcia 
(2007) e Reina et al (2008), considerado com grau de risco "Baixo" e "Médio" respectivamente.  

 

4.2.5. Relatórios Contábeis 

 
O red flags apresentados na Tabela 5, estão relacionados as negociações da entidade, ao 
departamento de contabilidade e estimativas contábeis.  

 
Tabela 5: Relatórios Contábeis 

Red flags Sim Não Muito 
Alto 

Alto Médio Baixo Muito 
Baixo 

Excluídos Total 

Existe um número 
significante de 
operações [...] 

25 
 

3 
 

14 9 
 

0 
 

1 1 
 

0 
 

25 
 

89,29% 10,71% 50,00% 32,14% 0,00% 3,57% 3,57% 0,00% 89,29% 
Os ativos, passivos, 
receitas [...] 

25 
 

3 
 

9 
 

10 
 

3 
 

2 
 

0 
 

1 
 

24 
 

89,29% 10,71% 32,14% 35,71% 10,71% 7,14% 14,81% 0,00% 85,71% 
Existe um número 
significante de 
transações com partes 
[...] 

26 
 

2 
 

3 8 6 5 2 2 24 

92,86% 7,14% 
 

10,71% 28,57% 
 

21,43% 
 

17,86% 
 

7,14% 7,14% 85,71% 

Existem registros 
inadequados, arquivos 
incompletos[...] 

25 3 
 

12 
 

9 
 

1 
 

1 1 1 24 

89,29% 10,71% 42,86% 32,14% 3,57% 3,57% 3,57% 3,57% 85,71% 
O departamento de 
contabilidade não 
possui experiência [...]  

24 
 

4 
 

7 
 

11 
 

3 
 

1 
 

1 
 

1 
 

23 
 

85,71% 14,29% 25,00% 39,29% 10,71% 3,57% 3,57% 3,57% 82,14% 
Existe um número 
significante de 
transações [...] 

26 2 
 

9 
 

6 
 

3 
 

4 
 

1 
 

3 23 
 

92,86% 7,14% 32,14% 21,43% 10,71% 14,29% 3,57% 10,71% 82,14% 
Fonte: Elaborado pela autora 

 
A Tabela demonstra através da frequência das respostas que os red flags do grupo 

"Relatórios Contábeis", foi apontado pelos respondentes com nível de importância entre "Alto 
e Muito alto". No qual, o red flag " Existe um número significante de operações realizadas com 
entidades de origem desconhecida (suspeita), ou entidades cuja cultura e o ambiente de 
negócios levantam suspeitas" obteve uma taxa de 50% do total das respostas com nível de 
importância "Muito alto" na opinião dos respondentes. Enquanto, o red flag "Existe um número 
significante de transações com partes relacionadas (controladora - subsidiária), ou transações 
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com companhias não auditadas, ou auditadas por outras firmas que não a mesma" compreende 
um grau de importância entre Médio (21,43%) e Alto (28,57%). 

Da mesma maneira, os trabalhos de Murcia (2007) e Reina et al (2008) encontraram 
resultados semelhantes, já que, os respondentes dos trabalhos atribuíram maior nota aos níveis 
"Alto" e "Muito alto" para os red flags que compõe o grupo "Relatórios contábeis". Observa-
se que a visão dos profissionais tanto em esfera regional, quanto nacional se equivalem. 

 

4.2.6. Auditoria 

 
 Na Tabela 6 evidencia-se os red flags que caracterizam o conflito de interesse entre o 

auditor e a empresa auditada. Para Murcia (2007), esse conflito se dá devido ao fato das 
empresas auditadas remunerarem de forma indireta seus honorários profissionais. 

 
TABELA 6: AUDITORIA 

Red flags Sim Não Muito 
Alto 

Alto Médio Baixo Muito 
Baixo 

Excluídos Total 

Os executivos 
apresentam um 
comportamento 
dominante em relação 
[...] 

25 
 

3 
 

14 
 

7 
 

1 
 

1 
 

1 
 

1 
 

24 

89,29% 
 

10,71% 
 

50,00% 
 

25,00% 
 

3,57% 
 

3,57% 
 

3,57% 
 

3,57% 
 

85,71% 
 

A entidade muda de 
empresa de auditoria 
constantemente.  

26 
 

2 
 

6 
 

3 
 

9 
 

3 
 

2 
 

3 
 

23 
 

92,86% 7,14% 
 

21,43% 
 

10,71% 
 

32,14% 
 

10,71% 
 

7,14% 
 

10,71% 
 

82,14% 
 

Fonte: Elaborado pela autora 
 

Os resultados evidenciados na Tabela 6, mostram que na visão dos respondentes, tentar 
interferir na finalidade da auditoria, pode ser um importante indicativo de risco de fraude. Como 
comprova 50% dos participantes marcarem nível "Muito alto" para o red flag " Os executivos 
apresentam um comportamento dominante em relação aos auditores, tentando influenciar o 
escopo da auditoria ou a seleção do pessoal envolvido no serviço de auditoria”.  

Nos estudos de Reina et al (2008), o red flag que teve mais classificação na percepção 
dos respondentes foi "A entidade muda de empresas de auditoria constantemente" 71% das 
respostas coletadas. Na pesquisa de Murcia (2007), este mesmo red flag foi classificado com 
grau de risco médio para alto, de acordo com a frequência das respostas. 
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 CONCLUSÃO 
 

A fraude é um tema pouco abordado no Brasil, no entanto, ela "continua a atingir e 
afetar os resultados das organizações" (KPMG, 2009). Com intuito de colaborar com o tema, a 
presente pesquisa buscou descobrir qual o grau de importância os sinais de alerta (red flags) 
possuem na visão dos auditores independentes do Estado de Goiás. A princípio, foi realizada 
uma breve revisão bibliográfica que compreendia o tema fraude, juntamente, com a abordagem 
sobre teoria da agência, custos de agência, auditoria externa e pesquisas nacionais sobre red 

flags.  

Em um segundo momento, aconteceu o levantamento de dados através de questionário 
enviado para o endereço eletrônico dos auditores, o qual solicitava que fosse passado adiante 
para os conhecidos da sua rede profissional. Pois foi utilizado a metodologia "bola de neve", 
ou seja, cada participante pede a sua rede de contatos para participar da pesquisa. Obteve-se 28 
respostas, que comparado as 33 respostas da pesquisa de Murcia (2007), aplicada em âmbito 
nacional, atingiu um número significativo.  

Os resultados indicaram que 57,14% dos respondentes são sócios nas empresas de 
auditoria, quer dizer, tem contato direto com o trabalho de auditoria. Relativo ao tempo de 
atuação, 39% atuam como auditores a mais de 5 anos e 36% atuam a mais de 10 anos, demonstra 
que 75% da amostra possui experiência, podendo atribuir conhecimento técnico sobre o 
assunto, 21% afirmaram já ter auditado alguma empresa listada na Bovespa, enquanto 79% 
disseram não ter auditado empresas de capital aberto, diferentemente, do que apontou a 
pesquisa de Murcia (2007) , onde 79% dos respondentes afirmaram exercer ou já ter exercido 
atividades de auditoria em empresas listadas na Bovespa. O campo de atuação de 67,9% dos 
auditores é somente Goiânia, enquanto 10,7% atuam em Goiânia e região, 17,9% atuam em 
Goiânia e outros estados do Brasil, demonstra o contato dos respondentes com outros ramos de 
trabalho, empresas que exerçam atividades que em Goiás ainda não tenha.  

Conclui-se que, na percepção dos auditores externos goianos, cinco  red flags  foram 
considerados como de maior importância na literatura, por apresentarem frequência maior ou 
igual a 50% para o campo "Muito alto". O primeiro sobre estrutura e ambiente, trata da 
existência de um controle interno inadequado. O segundo, classificado no cluster de gestores, 
refere-se ao comportamento da administração como desonesta e não ética. O terceiro, 
pertencente ao cluster de relatórios contábeis, está relacionado a existência de um número 
significativo de operações realizadas com entidades de origem desconhecida (suspeita), ou 
entidades cuja cultura e o ambiente de negócios levantam suspeitas. E o último red flag, alocado 
no cluster de auditoria, diz respeito a existência de um comportamento tido como dominante 
dos executivos em relação aos auditores, na tentativa de influenciar o escopo da auditoria ou 
seleção do pessoal envolvido no serviço de auditoria.  

Esta análise proporcionou identificar o grau de importância dos red flags, mensurados 

pela frequência das respostas obtidas, atingindo o objetivo inicial proposto. Sendo capaz de 
contribuir para o conhecimento contábil, demonstrando a importância de se conhecer os sinais 
de alerta (red flag) para prevenção de fraudes nas demonstrações contábeis. 

Como limitações da pesquisa, cita-se a falta de acesso ao cadastro regional dos auditores 
independentes, tal como os de perito contador, o que levou a utilização da amostragem por bola 
de neve. Para futuras pesquisas sugere-se uma exploração dos achados deste estudo, para 
analisar os indicadores que obtiveram maior frequência de respostas, com intuito de observar 
em qual contexto corporativo os red flags podem auxiliar na prevenção de fraudes dentro das 
organizações. 
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